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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Pregão Presencial n.° 41/2018 – Prefeitura Municipal de Turvo/SP.

Impugnante: Telefônica Brasil S/A.

Ao (À) Sr.(a) Pregoeiro (a) do(a) Prefeitura Municipal de Turvo/SP.
TELEFÔNICA BRASIL S/A., Companhia Aberta, com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 1376, Bairro Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04.571-000, inscrita no CNPJ sob o nº. 02.558.157/0001-62, NIRE nº. 35.3.001.5881-4, vem, respeitosamente, perante V. Sa, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do PREGÃO em epígrafe, com sustentação no §2.° do artigo 41 da Lei Federal n.º 8.666/1993, pelos fundamentos demonstrados nesta peça.

I - TEMPESTIVIDADE.

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado que a sessão pública está prevista para 14/12/2018, tendo sido, portanto, cumprido o prazo pretérito de 02 (dois) dias úteis previsto no artigo 41, §2.º da Lei Federal n.º 8.666/1993.
II - OBJETO DA LICITAÇÃO. 



O Pregão em referência tem por objeto “Contratação de empresa especializada para execução de serviço de provedor de internet 24 horas por dia, 07 dias por semana, com provimento de Link de Internet Dedicado, interconexão Lan to Lan full duplex, através de infraestrutura de fibra óptica, com suporte técnico especializado ao MUNICÍPIO DE ESPÍRITO SANTO DO TURVO, observadas as especificações e quantidades de pontos de acesso estabelecidas conforme especificações mínimas no Anexo I”.
A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato convocatório, quer por discreparem do rito estabelecido na Lei Federal n.º 8.666/1993 (com alterações posteriores) e na Lei Federal n.º 10.520/2002, quer por restringirem a competitividade, condição esta essencial para a validade de qualquer procedimento licitatório.
Pretende também apontar situações que devem ser esclarecidas, facilitando-se a compreensão de determinadas cláusulas e evitando-se interpretações equivocadas.

Cinco são os fundamentos que justificam a presente impugnação, conforme exposição a seguir.

III - FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL.

01. VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO INCOMPATÍVEL COM OS PREÇOS DE MERCADO.

Um ponto que precisa ser corrigido é o referente à cotação do preço estimado para contratação dos serviços disposto no item 1.2 do edital que indica o valor de R$ 5.737,00 (Cinco mil setecentos e trinta e sete reais) mensal para o Link Lan to Lan, R$ 3.021,80 (Três mil e vinte e um reais e oitenta centavos) mensal para o Link de internet dedicado e R$ 8.890,00 para adesão (Taxa de Ativação dos Pontos) ao Link Lan to Lan (parcela única).

Contudo, o valor máximo mensal indicado para links de 1 Gbps estão muito abaixo daqueles praticados no mercado.
Caso este valor seja mantido como limite máximo para a futura contratação, certamente haverá a frustração do certame, dado que as propostas a serem apresentadas serão necessariamente superiores àquela objeto da estimativa.
E, ainda que alguma empresa por eventualidade proponha tal valor estimado, será manifestamente inexequível a proposta, que, portanto, deverá ser desclassificada, a teor do artigo 48, inciso II da lei 8666/1993, gerando, da mesma forma, a declaração da licitação como fracassada, situação esta incompatível com o princípio constitucional da eficiência exposto no caput do artigo 37 da Constituição da República.

Nesta senda, a empresa licitante sugere indicação de preço compatível com o serviço a ser prestado, de modo a evitar prejuízos à empresa contratada.

02. ESCLARECIMENTO ACERCA DOS ENDEREÇOS DE IP.

No que tange aos endereços de IP, o edital prevê: “IP válido e fixo (fornecimento 16 IP´s válidos sendo 12 utilizáveis)".

Neste ponto, esclarece-se que atualmente os endereços IPv4 (Internet Protocol version 4 - transferência de endereços de protocolos de 32 bits) estão se esgotando, devido ao alcance de seu limite sustentável de endereços disponíveis para conexão à internet, o que acarretou na decisão dos organismos gestores da internet em território nacional, de limitar a comercialização de tais protocolos de internet (IP´s). 

Ante a tal situação, a empresa ora licitante requer seja esclarecido se o fornecimento de 6 endereços IPv4 e os demais endereços IPv6 atende as necessidades da Prefeitura.
03. ESCLARECIMENTO QUANTO AO ENDEREÇOS DAS LOCALIDADES DE INSLAÇÃO DOS LINKS DE DADOS.

A Cláusula Primeira do Anexo II indica os endereços de instalação dos links objetos de contrato. Contudo, verifica-se que, diversos dos endereços apontados não apresentam suas especificações de forma minuciosa, prejudicando a análise de viabilidade de atendimento pela empresa licitante.
A localidade de instalação e prestação de serviços interfere diretamente na possibilidade de execução do contrato e nos custos para a proposta final. 

Assim, a ausência de indicação expressa de endereços onde os links deverão ser instalados torna inviável a ampla participação das empresas no certame devido ausência de segurança quanto ao pretendido no edital. 

Deste modo, requer-se seja apontado de forma clara os endereços de pretensão de instalação dos links, com as respectivas coordenadas geográficas das localidades, para melhor precisão na avaliação de cobertura pelas empresas.
04. QUESTIONAMENTOS ACERCA DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E OPERACIONAIS DE EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO.

O edital indica no Anexo Proposta (I) diversas características da prestação de serviços de  Link de Internet Dedicado e Link Lan to Lan, sem, no entanto detalhar integralmente todas as condições de execução do objeto, nos termos em que exigem o art. 40, inc. I, o art. 41 e o art. 54, parágrafo único, dentre outros, da lei 8.666/1993, que determinam o dever de descrição clara e precisa do objeto da licitação, como pressuposto do princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

Neste sentido, “o Poder Discricionário da Administração esgota-se com a elaboração do Edital de Licitação. A partir daí, nos termos do vocábulo constante da própria Lei, a Administração Pública vincula-se "estritamente" a ele”, como já decidiu o Superior Tribunal de Justiça
.

Sendo assim, a empresa licitante apresenta as seguintes questões que merecem ser esclarecidas e/ou detalhadas:

SERVIÇO DE LINK DE INTERNET DEDICADO

Link Profissional onde há necessidade de alta disponibilidade e estabilidade, sem oscilações;

Ante a tal previsão, necessário seja esclarecido pela Prefeitura de na contratação será necessário o fornecimento de redundância de links ou fibra ótica em dupla aborgadem.

LINK LAN TO LAN

Quanto ao link lan to lan almejado, necessário inicialmente seja esclarecimento acerca da tecnologia que deverá ser empregada pela empresa contratada, se Metroethernet ou MPLS (Multiprotocol Label Switching).

Neste ponto, cabe destacar ainda o entendimento de que caso o serviço contratado seja Metroethernet (layer2), a acomodação dos equipamentos terminais para cada enlace ponta B no espaço no Paço Municipal (ponta A) já pertencente à prefeitura, o que merece ser esclarecido, se correto entendimento.

Equipamentos fornecidos em sistema de comodato com garantia permanente"

Neste ponto, a empresa licitante expressa o entendimento de que não será de responsabilidade da contratada o fornecimento de roteador para prestação dos serviços objetos de contrato, o que necessita ser esclarecido se adequado entendimento.

Prazo de Ligação da Rede e implantação da infraestrutura de fibra óptica: no máximo 60 dias a contar da data da solicitação

De modo a garantir atendimento as necessidades administrativas, imprescindível seja esclarecido se está correto o entendimento de que o prazo indicado para implantação de infraestrutura poderá ser prorrogado por mais 60 (sessenta) dias, mediante justificativa da empresa contratada.
O controle da rede deverá ser centralizado em um único servidor

De modo a evitar dúvidas na contratação, essencial ainda seja previsto em edital maiores detalhamentos acerca da centralização do controle da rede, haja vista que o objeto de contrato se resuma ao fornecimento de links ponto a ponto.
Sendo assim, requer-se o aclaramento e/ou detalhamento dos itens ora questionados, alterando-se o edital, caso se faça necessário.

05. AUSÊNCIA DE PREVISÕES NA MINUTA DE CONTRATO DO EDITAL ESSENCIAIS NO CONTRATO. FERIMENTO AO ART. 55 DA LEI 8666/93 

Verifica-se que a Minuta de contrato do edital foi omissa a informações essenciais para a contratação, que devem necessariamente estar presentes no contrato a ser firmado entre as partes.

A omissão de tais informações pode gerar transtornos no momento da assinatura e execução do contrato, sendo cláusulas obrigatórias em todo contrato, conforme disposto no art. 55 da lei 8666/93.

Nesta senda, cita-se a omissão quanto às condições de pagamento, ferindo ao art. 55, inc. III, da Lei 8.666/1993

Assim, requer-se seja complementado o edital com a indicação das condições de pagamento ao contrato na Minuta do Contrato que regerá a futura contratação a ser efetivada e ainda, que a Minuta seja elaborada contendo todas as possíveis alterações realizadas no edital após análise das impugnações encaminhadas. 

IV - REQUERIMENTOS. 

Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados nesta impugnação, com a correção necessária do ato convocatório para que se afaste qualquer antijuridicidade que macule todo o procedimento que se iniciará.

Tendo em vista que a sessão pública está designada para 14/12/2018, requer, ainda, seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, adiando-se a referida sessão para data posterior à solução dos problemas ora apontados. Caso contrário, há o iminente risco de todo processo licitatório ser considerado inválido, sustentados os equívocos no edital ora apontados, com desperdício da atividade ocorrida na sessão pública, incluindo avaliação das propostas e dos documentos de habilitação.

Requer, caso não corrigido o instrumento convocatório nos pontos ora invocados, seja mantida a irresignação da ora impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da autoridade competente para tanto.

Pelo que PEDE DEFERIMENTO,

São Paulo/SP, 11 de dezembro de 2018.
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